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LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

...................................................................................................................................................... 

 

LIVRO II 

 

PARTE ESPECIAL 

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DO ACESSO À JUSTIÇA 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS PROCEDIMENTOS 

...................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Da Colocação em Família Substituta 

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 167. A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das partes ou do 

Ministério Público, determinará a realização de estudo social ou, se possível, perícia por 

equipe interprofissional, decidindo sobre a concessão de guarda provisória, bem como, no 

caso de adoção, sobre o estágio de convivência.  

Parágrafo único. Deferida a concessão da guarda provisória ou do estágio de 

convivência, a criança ou o adolescente será entregue ao interessado, mediante termo de 

responsabilidade. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

 

Art. 168. Apresentado o relatório social ou o laudo pericial, e ouvida, sempre que 

possível, a criança ou o adolescente, dar-se-á vista dos autos ao Ministério Público, pelo prazo 

de cinco dias, decidindo a autoridade judiciária em igual prazo.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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